
 

 

 

                  PLANO DE AÇÃO – ANO 2017 

 

 

 

1. CURSOS: 

 

1.1. AUTOCOMPOSIÇÃO (MEDIAÇÃO, NEGOCIAÇÃO E CONCILIAÇÃO) NAS 
ATIVIDADES EXTRAJUDICIAIS DO MP/BA E O PRIMADO DO NCPC. 
 

1.2. O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E A TUTELA DOS DIREITOS DIFUSOS, 
COLETIVOS E INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. 
 

1.3. TÉCNICAS DE INVESTIGAÇÃO VOLTADA À PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO 
PÚBLICO, O COMBATE À IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E OS ILÍCITOS EM 
DESFAVOR DO ERÁRIO. 
 

2. OFICINAS CONJUNTAS  (MPE, MPE, MPS DE CONTAS E TRIBUNAIS DE CONTAS): 

 

2.1. COMO GARANTIR EFETIVIDADE NA APLICAÇÃO DOS RECURSOS PARA O 
CUSTEIO CONSTITUCIONAL DA EDUCAÇÃO E OS ATOS DE IMPROBIDADE E ILÍCITOS 
CRIMINAIS DECORRENTES DA SUA INOBSERVÂNCIA. 
 

2.2. MALVERSAÇÃO DOS RECURSOS DA SAÚDE E AS CONSEQUÊNCIAS SOCIAIS E 
JURÍDICAS. 
 

3. SEMINÁRIOS: 
 
3.1.  AS OSCIPS E AS CONSEQUÊNCIAS RESULTANTES DA SUA UTILIZAÇÃO PARA A 
CONTRATAÇÃO ILÍCITA DE SERVIDORES NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. 

3.2  O TERCEIRO SETOR, A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E VIGÊNCIA PLENA DA LEI 



13.019/2014. 
 

4. PROJETOS (GEPAM, CAP e CAOPAM): 

 

4.1. TRANSPARÊNCIA NAS CONTAS PÚBLICAS – CONTINUIDADE, 
ACOMPANHAMENTO DOS PORTAIS E EXPANSÃO PARA ABRANGER OUTROS ENTES, 
VG. NOVAS PREFEITURAS, CASAS LEGISLATIVAS ESTADUAL E MUNICIPAIS, E 
ÓRGÃOS DIVERSOS, ALÉM DO LANÇAMENTO DE NOVA CAMPANHA, COM A 
PARTICIPAÇÃO DOS OBSERVATÓRIOS SOCIAIS, ONDE HOUVER. 
 

4.1.1.  REALIZAÇÃO DE TRÊS EVENTOS DURANTE O ANO, EM REGIONAIS DISTINTAS, 
PARA TRATAR DESTE  TEMA E DE OUTROS A ELE ASSOCIADOS, INCLUSIVE COM A 
PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE. 
 

4.2. O QUE VC TEM A VER COM A CORRUPÇÃO – RETOMADA, INCLUSIVE COM NOVA 
ABORDAGEM  PUBLICITÁRIA DIRECIONADA ÀS UNIDADES DE ENSINO. 
 

4.3. QUESTIONAMENTO DAS LEIS MUNICIPAIS, COM VÍCIOS DE 
INCONSTITUCIONALIDADE, EDITADAS COM A FINALIDADE DE PROMOVER A 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, 
ESTABELECIDA NO INCISO IX, DO ART. 37, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

4.3.1 - IDENTIFICAÇÃO DOS TEXTOS LEGAIS COM VÍCIOS: 

4.3.2 - DISCUSSÃO ACERCA DAS MEDIDAS A SEREM ADOTADAS: 

4.3.3 - IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES. 
 

4.4. MAPA DA IMPROBIDADE. ATUALIZAÇÃO, AMPLIAÇÃO E CAMPANHA PARA A 
SUA DIVULGAÇÃO NO SEIO DA COMUNIDADE. 
 

5. AÇÕES CONJUNTAS (ENTRE ÓRGÃOS DO MPE): 

 

5.1. COMBATE AOS ABUSOS COMETIDOS PELOS PREFEITOS MUNICIPAIS, NAS 
CONTRATAÇÕES DE ARTISTAS, BANDAS E SERVIÇOS, EM EVENTOS FESTIVOS. 

5.1.1 - REDISCUSSÃO DAS MEDIDAS UTILIZADAS PELO MPE NO COMBATE A TAIS 
PRÁTICAS; 

5.1.2 - AVALIAÇÃO DA NECESSIDADE DE IMPLEMENTAÇÃO DE NOVAS MEDIDAS; 

5.1.3 - UNIFORMIZAÇÃO DE ATUAÇÃO. 

 

5.2. CONTINUIDADE DA SEGUNDA FASE DA OPERAÇÃO CHEK-OUT. 
 

5.3.  REPLICAR AS MEDIDAS PARA O ENFRENTAMENTO DO NEPOTISMO EM GERAL. 
 



6. MANUAL DE ATUAÇÃO: 

 

6.1. ELABORAR, COMPILAR E DISPONIBILIZAR ACERVO DESTINADO AOS AGENTES 
MINISTERIAIS QUE ATUAM NA DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO. 

 
 

Salvador, 6 de dezembro de 2016. 
 
 

Valmiro Santos Macêdo 
Promotor de Justiça 

Coordenador do CAOPAM 
 
 


